
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.042 - RS (2016/0302783-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERALDO FUNARI 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GARDEMANN  - PR025359 

 GUILHERME VIEIRA SCRIPES E OUTRO(S) - PR051791 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO NICOLAU NADER E OUTRO(S) - SP114739 
RECORRIDO : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER  - PR007919 

 GLAUCO IWERSEN  - PR021582 
 MARIANA PEREIRA VALÉRIO GIMENES E OUTRO(S) - 

PR040681 
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. SFH. SEGURO. LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO. COBERTURA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da irresignação acerca da questão do termo inicial do 
prazo prescricional, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão 
hostilizado. Incidência da Súmula 282 do STF.
2. A parte recorrente sustenta que as rés devem responder pela cobertura 
securitária, independentemente da liquidação do contrato de financiamento, sob o 
argumento de que os danos ocorreram durante a vigência do contrato o dano 
decorrente de vício construtivo persiste no tempo. 
3. O acolhimento da pretensão recursal demandaria reexame de provas relativas 
aos danos (momento da ocorrência e espécie), assim como a interpretação das 
cláusulas do contrato de seguro, providências vedadas em Recurso Especial 
(Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaca-se que a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 
5. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 
do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal .
6. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.042 - RS (2016/0302783-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERALDO FUNARI 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GARDEMANN  - PR025359 
   GUILHERME VIEIRA SCRIPES E OUTRO(S) - PR051791 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO NICOLAU NADER E OUTRO(S) - SP114739 
RECORRIDO : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER  - PR007919 
   GLAUCO IWERSEN  - PR021582 
   MARIANA PEREIRA VALÉRIO GIMENES E OUTRO(S) - 

PR040681 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

SFH. SEGURO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. CEF. 
LEGITIMIDADE. APÓLICE PÚBLICA. CONTRATO LIQUIDADO.

1. Desde que o contrato conte com a cobertura do FCVS e se 
trate de apólice pública (ramo 66), a Caixa Econômica Federal, na qualidade de 
representando judicial do FCVS, está autorizada a intervir nas ações e deslocar a 
competência para a Justiça Federal.

2. O contrato de seguro tem vigência simultânea com o contrato de 
mútuo. Extinguido o contrato de mútuo, automaticamente, extingue o seguro que o 
acompanha.

A parte recorrente sustenta que, além de divergência jurisprudencial, ocorreu 

violação dos arts. 1.022 do NCPC; 757, 760, 779 do CC/2002 e 6º, § 2º, da LINDB, em 

suma, sob o argumento de que não há como afastar a cobertura do sinistro que se iniciou 

durante a vigência da apólice e do contrato.

Contrarrazões apresentada às fls. 455-481, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.042 - RS (2016/0302783-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2016.

Não merece prosperar a irresignação. 

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. MERO 
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material  seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente ,  não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 24/06/2016)

Ademais, não se pode conhecer da irresignação acerca da questão do termo 

inicial do prazo prescricional, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão 

hostilizado.

Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 

que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa às referidas normas, sem que se 

tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. 

Assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para que se conheça do 

Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais 

indicados como malferidos. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

1. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em 
Direito local, a saber Lei Complementar Estadual 039/2002 e Decretos Estaduais 
2.219/1997 e 2.836/1998. É inviável a apreciação das razões do Recurso Especial, 
pois a análise de eventual violação à lei federal demandaria o exame da legislação 
local. Óbice da Súmula 280/STF.

2. O art. 1º, X, da Lei 9.717/1997 refere-se à vedação de "inclusão 
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nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor". Verifica-se nas razões recursais que o recorrente não 
informa a que título a parcela foi paga aos recorridos. Incidência da Súmula 
284/STF.

3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º 
e 3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, 
não foi emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL E 
BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS.

1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e 
posteriormente a Portaria PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem 
como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 11.941/2009 
(27/05/2009).

3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco 
temporal diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu 
parcelamento. Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares.

4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização 
do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em 
vigor a lei. Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto 
que presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir 
do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que inclui-se 
no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei que o institui. 
Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma ampliação de forma 
indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão legal. 
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, considerando que 
não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no ponto em análise 
trata de referência temporal objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449601/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015, grifei).

Outrossim,  o Tribunal de origem decidiu (fl. 356, e-STJ):

Assim, uma vez liquidado o contrato de financiamento habitacional, 
não há mais pagamento de prêmio de seguro, por consequência, não há cobertura 
securitária.

Já a parte recorrente alega (fl. 382, e-STJ):

Ainda que determinados contratos de financiamento habitacional 
encontrem-se, hoje, liquidados, é certo que os vícios alegados e, posteriormente, 
comprovados em laudo pericial, decorrem de período em que vigentes as apólices 
securitárias contratadas e se PROTRAÍRAM NO TEMPO DE FORMA 
CONTÍNUA E GRADATIVAMENTE AGRAVADA.

Sob esse aspecto, as instâncias ordinárias não esclarecem quando ocorreram os 

danos, nem quais foram, de modo que a análise da pretensão veiculada no Recurso Especial 

demanda a análise de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, 

inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. 

A propósito, a Quarta Turma, ao julgar casos bastante similares, decidiu pela 

aplicação das referidas súmulas. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE SEGURO VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO 
HABITACIONAL. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
CARÊNCIA DE AÇÃO EM VIRTUDE DA QUITAÇÃO E DO TÉRMINO 
DO CONTRATO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente, no tocante à alegação de prescrição da pretensão 
autoral, é importante esclarecer que, na linha dos julgados desta Corte, os danos 
decorrentes de vício da construção se protraem no tempo e, por isso, não 
permitem a fixação de marco temporal certo, a partir do qual se possa contar, 
com segurança, o termo inicial do prazo prescricional para a ação indenizatória 
correspondente a ser intentada contra a seguradora. Logo, deve ser afastada a 
prejudicial de prescrição.

2. Quanto ao argumento de carência de ação em virtude da 
quitação e do término do contrato de financiamento, verifica-se que o acórdão 
recorrido apreciou a matéria em questão com fulcro no instrumento contratual 
firmado entre as partes e nos elementos fático-probatórios constantes dos autos. 
Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento 
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cristalizado no âmbito da instância originária se revela, na hipótese dos autos, 
inviável, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1297557/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO VINCULADO   AO   SISTEMA  
FINANCEIRO  HABITACIONAL.  PREJUDICIAL  DE PRESCRIÇÃO  
AFASTADA.  CARÊNCIA  DE AÇÃO EM VIRTUDE DA QUITAÇÃO E 
DO TÉRMINO DO CONTRATO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1.  Inicialmente,  no  tocante à alegação de prescrição da 
pretensão autoral,  é  importante  esclarecer que, na linha dos julgados desta 
Corte,  os  danos  decorrentes de vício da construção se protraem no tempo e, por 
isso, não permitem a fixação de marco temporal certo, a partir  do  qual  se possa 
contar, com segurança, o termo inicial do prazo  prescricional  para a ação 
indenizatória correspondente a ser intentada contra a seguradora. Logo, deve ser 
afastada a prejudicial de prescrição.

2.  Quanto ao argumento de carência de ação em virtude da 
quitação e do  término  do contrato de financiamento, verifica-se que o acórdão 
recorrido  apreciou  a  matéria em questão com fulcro no instrumento contratual    
firmado    entre    as    partes   e   nos   elementos fático-probatórios  constantes 
dos autos. Dessa forma, nos termos da jurisprudência  desta  Corte, dissentir do 
entendimento cristalizado no  âmbito da instância originária se revela, na hipótese 
dos autos, inviável, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 102.475/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 04/11/2016)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
SISTEMA  FINANCEIRO  DE HABITAÇÃO.  MÚTUO HABITACIONAL. 
SEGURO. COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA PARA  O  
JULGAMENTO  DA CAUSA. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. AUSÊNCIA   DE   COMPROMETIMENTO  DO  FCVS.  
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA ESTADUAL.  PRESCRIÇÃO  ANUAL.  
SÚMULA  7 DO STJ. LEGITIMIDADE ATIVA. RECONHECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DOS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1.  A  competência interna desta Corte é de natureza relativa, 
razão pela  qual  a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, 
§ 4º, do RISTJ.

2.  A  Segunda  Seção  do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
os recursos  sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp  
1.091.363/SC,  DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido  de  não  
existir  interesse  da  Caixa  Econômica Federal a justificar  a  formação  de  
litisconsórcio  passivo  necessário nas causas   cujo   objeto   seja  a  pretensão  
resistida  à  cobertura securitária  dos  danos  oriundos dos vícios de construção 
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do imóvel financiado   mediante   contrato   de  mútuo  submetido  ao  Sistema 
Financeiro  da  Habitação,  quando  não  afetar  o  FCVS  (Fundo  de 
Compensação  de  Variações  Salariais),  sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para processar e julgar o feito.

3.  No caso, a Corte de origem consignou expressamente que não 
houve o  aporte  de recursos públicos, apto a ensejar o comprometimento do 
FCVS. Não se justifica, pois, a competência da justiça federal.

4.  Hodiernamente,  a  orientação esposada pelo Superior Tribunal 
de Justiça  é  no  sentido  de  que  se  aplica  às ações ajuizadas por segurado  em 
desfavor da seguradora, visando à cobertura de sinistro referente  a  contrato  de 
mútuo celebrado no âmbito do SFH, o prazo prescricional  anual.  Todavia,  na  
hipótese  vertente,  não  ficou comprovado  quando  ocorreu  o sinistro, sendo, 
portanto, impossível apontar,   com   precisão,  o  termo  inicial  para  a  contagem  
da prescrição.  Não  é  possível, pois, o acolhimento da prejudicial de prescrição    
sem    proceder-se    ao    revolvimento   do   acervo fático-probatório   constante  
 nos  autos,  situação  que  atrai  a incidência do enunciado previsto na Súmula nº 
7/STJ.

5.  É  reconhecida  a  legitimidade ativa do mutuário para cobrar 
da seguradora  a cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados 
ao Sistema Financeiro de Habitação.

6.  A  Corte de origem apreciou a matéria concernente à 
inexistência de  cobertura  securitária,  com  fulcro  no  instrumento contratual 
firmado   entre   as   partes  e  nos  elementos  fático-probatórios constantes nos 
autos. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1529525/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016)

Do mesmo modo, entendem a Segunda e a Terceira Turmas do STJ:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE 
MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do 
Recurso Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato de 
seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento".

2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, 
firmou-se a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao FCVS 
(apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua 
intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal de origem.
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3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação 
do contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do sinistro), não 
ocorrência de responsabilidade civil indenizável (inexistência de cobertura 
securitária, inaplicabilidade do CDC, validade do contrato e ato jurídico perfeito) e 
não incidência da mora, verifico que a Corte local decidiu sobre essas matérias 
com base na análise do contrato e do conjunto fático-probatório dos autos e, rever 
esses entendimentos incide nas Súmulas 5 e/ou 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 24/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL 
FINANCIADO. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ.

1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a 
alegação de que o art. 535 do CPC foi violado desacompanhada de argumento 
que demonstre efetivamente em que ponto o acórdão embargado permaneceu 
omisso, contraditório ou obscuro.

2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em 
que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão 
da controvérsia.

3. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios 
decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista na 
apólice.

4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade 
pelos prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de cláusula 
contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos atos, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1305102/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 19/02/2016)

No mesmo sentido, recente decisão monocrática: REsp 1.639.015/RS, 

Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 12/12/2016.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
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interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS 
VANTAJOSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção 
entre a pensão especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando 
consignado se até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão 
previdenciária, enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão 
especial judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento 
administrativo. 

3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados 
como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 
divergente. 

4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
c, III, do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 496834/PE, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
ORIGINÁRIO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. PRAZO PARA PAGAMENTO 
DIVERSO DO ATRIBUÍDO A PRODUTO SIMILAR NACIONAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. LEGALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 

2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 

3. A diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos 
internos e importados não contraria as cláusulas do GATT. Precedente: REsp 
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66.586/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 6.10.2003, p. 
241; AgRg no REsp. n. 998.654/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(REsp: 1280569/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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